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ENTENDENDO MELHOR
A ESTRUTURA DO LIVRO

A obra foi estruturada e pensada para facilitar ao máximo sua utilização pelo profissional
do Direito, ofertando ao leitor rápida e precisa pesquisa sobre o ponto exato do tema que
pretende utilizar em suas peças processuais.

A obra possui:

✓ Sumário extenso e detalhado para que o leitor consiga localizar com precisão e
rapidamente o que ele de fato precisa utilizar;

✓ Organização sistematizada do tema “concurso público” em seu aspecto constitucional e
legal para, a partir daí, apresentar centenas de tópicos estrategicamente criados veiculando
doutrinas e jurisprudências prontas para imediata citação pelo leitor;

✓ Mais de mil citações doutrinárias prontas para serem usadas em peças processuais
(petição inicial, recurso, sentença, voto, parecer etc.). Quando não há informação
bibliográfica sobre determinado tópico doutrinário significa que o mesmo é de autoria
do professor, advogado e autor Alessandro Dantas, cuja citação poderá ser feita da
seguinte forma:

DANTAS, Alessandro. Concursos Públicos doutrina e jurisprudência para 
utilização  profissional. Coleção Leis e Códigos para utilização profissional (Coord. 
Leonardo Garcia, Alessandro Dantas, Roberval Rocha), Salvador, Editora 
Juspodivm, 2019, p.)

✓ Mais de mil julgados, especialmente do STJ e STF, contextualizados com os temas mais
importantes, desde os mais simples aos mais complexos, sobre a prática do concurso
público;

✓ Jurisprudência selecionada de diversos Tribunais Federais e Estaduais;

✓ Organização sistemática de todas as Repercussões Gerais julgadas pelo STF sobre o
tema concurso público;

✓ Organização sistemática de todas as Súmulas do STF, STJ e TCU sobre Concurso Público;
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ENTENDENDO OS SÍMBOLOS  
PARA FACILITAR A PESQUISA

CONECTORES

() referem-se a citações doutrinárias ou tópicos desenvolvidos pelo autor.

ASPECTO CONSTITUCIONAL DO TEMA

Art. 37, I, CF – OS CARGOS, EMPREGOS E FUNÇÕES PÚBLICAS SÃO ACESSÍVEIS AOS 
BRASILEIROS QUE PREENCHAM OS REQUISITOS ESTABELECIDOS EM LEI, ASSIM COMO 
AOS ESTRANGEIROS, NA FORMA DA LEI

ACESSIBILIDADE

 Princípio constitucional da ampla acessibilidade: na forma da lei 

O art. 37, I, estipula o princípio da ampla acessibilidade, na forma da lei, aos cargos, 
empregos e funções. Tanto os cargos como os empregos públicos são providos ori-
ginariamente mediante a realização de procedimento prévio de concurso público, à 
exceção dos cargos em comissão, de livre nomeação e exoneração. (NOHARA, Irene 
Patrícia. Constituição Federal de 1988: comentários ao capítulo da administração pú-
blica: cap. VII do título III: da organização do Estado: artigos 37 a 43 / Irene Patrícia 
Nohara. – São Paulo: Atlas, 2015. (Coleção direito administrativo positivo; v. 1 / Irene 
Patrícia Nohara, Marco Antônio Praxedes de Moraes Filho, coordenadores), p. 22)

(◙)  referem-se a citações jurisprudenciais (Ementas, Súmulas, Repercussões Gerais, 
repetitivos) 

BURLAS AO INSTITUTO DO CONCURSO

◙ O instituto do acesso é incompatível com o princípio da ampla acessibilidade, 
preconizado pelo art. 37, II, da Constituição.

“A Lei 10.961/1992 do Estado de Minas Gerais autoriza que cargos sujeitos a preen-
chimento por concurso público sejam providos por “acesso”, ficando preferencialmen-
te destinados a categoria de pretendentes que já possui vínculo com a administração 
estadual. Com tal destinação, o instituto do acesso é, portanto, incompatível com o 
princípio da ampla acessibilidade, preconizado pelo art. 37, II, da Constituição.” [ADI 
917, rel. p/ o ac. min. Teori Zavascki, j. 6-11-2013, P, DJE de 30-10-2014.]
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